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V SessÃo Parlamentar “AsSembleia na escola”

2004/2005
Tema de Debate: “Educação/ Formação - Emprego”

TRABALHO organizado pela ESCOLA SECUNDÁRIA DR. JOAQUIM GOMES FERREIRA ALVES

I - Projecto de Recomendação à Assembleia da República -

“Exposição de motivos”

A Cimeira de Lisboa, realizada em Março de 2000, representou um grande avanço para a Europa ao definir um objectivo estratégico claro: tornar a União Europeia, até 2010, a sociedade do conhecimento mais dinâmica do mundo e os seus sistemas de educação e formação devem, ao mesmo tempo, tornar-se referências mundiais.

Na sequência desta definição global, o Conselho Europeu de Estocolmo, de Março de 2001, consignou três objectivos estratégicos (e treze objectivos concretos associados) para os sistemas do ensino e formação, formulados em termos de qualidade, acesso generalizado e abertura ao mundo exterior. Em Março de 2002, o Conselho Europeu de Barcelona, aprovou um programa de trabalho (Programa de trabalho pormenorizado sobre o seguimento dos objectivos dos sistemas de educação e de formação na Europa) para implementar essas metas e apelou para uma cooperação mais estreita nos domínios do ensino superior e da formação profissional. O programa de trabalho constitui o quadro de referência estratégico para o desenvolvimento das políticas de educação e formação a nível comunitário, pretendendo fazer dos sistemas de educação e formação na Europa «uma referência mundial de qualidade, até 2010».

O programa de trabalho sobre os objectivos dos sistemas de educação e de formação cria, de forma mais estruturada que no passado, um espaço de cooperação entre 31 países europeus (Os 25 Estados-Membros, os 3 países candidatos e 3 países da EFTA/EEE, a Islândia, o Liechtenstein e a Noruega), nele implicando os agentes interessados (representantes da sociedade civil e parceiros sociais europeus) e organizações internacionais (como a OCDE, a UNESCO e o Conselho da Europa).

Entrar plenamente na sociedade do conhecimento constitui um desafio de envergadura para a Europa.

Para que a União possa ter desempenhos melhores do que os dos seus concorrentes na economia baseada no conhecimento, é fundamental investir mais e com maior eficácia na educação e na formação. Esta conclusão é tanto mais relevante quanto os novos desafios gerados pela sociedade e pela economia baseadas no conhecimento irão alargar-se nos próximos anos. Face ao provável aumento da duração média da vida activa e a alterações económicas e tecnológicas cada vez mais rápidas, os cidadãos deverão continuar a actualizar as respectivas competências e qualificações cada vez com maior frequência. 

Os recursos humanos constituem o principal património da União Europeia, sendo essenciais para a criação e a transmissão do conhecimento e um factor determinante do potencial de inovação de cada sociedade. O investimento na educação e na formação é um factor indispensável para a competitividade, o crescimento sustentável e o emprego na União.

A União Europeia dotou-se de um mercado único, para os bens e os serviços, e de uma moeda única, o euro. Ora, a implementação de um mercado de trabalho europeu e de uma verdadeira mobilidade dos cidadãos ainda não se concretizou.

A promoção da empregabilidade e da mobilidade num mercado de trabalho europeu aberto, como complemento do mercado único de bens e serviços, deve ser uma prioridade, colocando assim novas exigências em termos de educação e formação. Neste contexto, é essencial alcançar progressos sólidos em matéria de qualidade de ensino e criar ligações mais fortes entre o mundo da educação e formação e os empregadores, a fim de que cada um compreenda melhor as necessidades do outro. Simultaneamente, a sociedade baseada no conhecimento gera novas necessidades em termos de coesão social, de cidadania activa e de realização pessoal, para as quais a educação e a formação podem dar um contributo significativo.

As linhas gerais da política comunitária continuam a apostar em ligar a Europa aos cidadãos e ganhar a sua confiança, providenciando as respostas às suas preocupações.

Uma vez que o conhecimento será o centro da estratégia, um esforço a este nível e a realização de sinergias entre as melhores capacidades de ensino e de investigação são "condições 'sine qua non'" para a sociedade do conhecimento e a única maneira de responder às preocupações dos cidadãos neste domínio.

No contexto nacional e em termos públicos, continuamos muito distantes destas preocupações.
As últimas informações continuam a traçar um quadro muito preocupante no tocante à posição de Portugal neste esforço europeu de grande envergadura e da maior relevância social.

Parece ser já consensual que é mesmo muito urgente trazer para o debate público e para o terreno político a situação da educação e da formação no nosso país.
Neste sentido, recomendamos à Assembleia da República que, na V Sessão Parlamentar agendada para o dia 2 de Maio de 2005, subordinada ao tema “Educação/Formação-Emprego”, sejam adoptadas as seguintes medidas:

1. Traçar e implementar um programa nacional, politicamente assumido e orientado, persistentemente desenvolvido, no sentido de qualificar mais e melhor todos os portugueses.

2. Definição do núcleo das competências-chave a que todos os cidadãos devem ter acesso na educação-formação, que devem tomar por referencial a realização pessoal e o desenvolvimento pessoal ao longo da vida (capital cultural), o fomento de uma cidadania activa e da inclusão social (capital social) e a empregabilidade, entendida como a capacidade para obter e manter um emprego decente no mundo do trabalho (capital humano).

3. Modernização dos sistemas educativos, pois o desenvolvimento do capital humano é indispensável para o relançamento da economia.

4. "Recuperação" do ensino superior, para transformar a capacidade universitária numa referência e pôr cobro à fuga de investigadores. 

5. Recriar pontes entre os campos do ensino/formação e do mercado de trabalho, investindo nos domínios principais em que elas se processam, domínios necessariamente articulados: as instituições de formação, as empresas e a administração pública.

II Perguntas sobre o tema a apresentar no PAOD da Sessão dirigidas aos Grupos Parlamentares
Pergunta I

O mercado de trabalho europeu não poderá funcionar de forma eficaz e fluida enquanto não existir um quadro europeu que sirva de referência comum para o reconhecimento das habilitações. Esta questão tem também repercussões significativas para cada membro da sociedade e para a própria sociedade: a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho e o desenvolvimento da cidadania europeia dependem igualmente da medida em que os diplomas e certidões dos cidadãos da União Europeia possam ser reconhecidos em toda a Europa. 


O referido quadro europeu deverá, sem dúvida, apoiar em quadros nacionais coerentes em si mesmos e que abranjam o ensino superior e a educação e a formação vocacionais. 


Além disso, no contexto do processo de Bolonha, os Ministros comprometeram-se a fomentar a mobilidade, em especial através de medidas que permitam a transferência de empréstimos e de bolsas de estudo nacionais. 

Todavia, persistem ainda obstáculos administrativos e jurídicos, designadamente em relação ao reconhecimento das competências e habilitações.
Que medidas estão a ser tomadas para eliminar estes obstáculos, designadamente para aumentar a qualidade da mobilidade e desenvolver a mobilidade virtual, em especial nas escolas básicas e secundárias? 

Pergunta II

Todos os indivíduos devem adquirir um conjunto mínimo de competências para poder aprender, trabalhar e realizar-se na sociedade e na economia baseadas no conhecimento. 

A conclusão do último ciclo do ensino secundário torna-se cada vez mais importante, não só para uma boa inserção no mercado de trabalho, mas também para permitir que os estudantes tenham acesso às oportunidades de aprendizagem e formação oferecidas pelo ensino superior e pós universitário. 

Numa sociedade baseada no conhecimento, os indivíduos devem continuar a actualizar e a melhorar as suas competências e qualificações e recorrer a um leque de contextos de aprendizagem tão vasto quanto possível.

A escola não pode viver mais isolada da comunidade. Temos que objectivar a reforma curricular, recentemente aprovada, que prevê que todos os cursos qualificantes tenham, além da componente sócio-cultural e científica, a formação em contexto real de trabalho.

Estamos perante um novo paradigma de formação. Não basta ter escola, professores, salas de aula, oficinas e laboratórios bem apetrechados. É preciso que as escolas celebrem protocolos com as empresas e que esses protocolos co-responsabilizem os empresários na formação das pessoas, criem as condições de acompanhamento sistemático e situações de aprendizagem em contexto profissional, que permitam adquirir e desenvolver as competências essenciais.

Até que ponto é que a actual estrutura do sistema educativo serve para articular as dimensões do saber e do saber-fazer, que têm sido propostas nas áreas de educação e formação profissional, de modo a que o indivíduo possa ter uma formação em contexto real de trabalho?
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